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A pós reunir as provas ne-
cessárias da existência de 
um cartel de empreiteiras 
a atuar na Petrobras, a for-
ça-tarefa envolvida nas 

investigações da Operação Lava Jato pre-
tende agora seguir o caminho do dinhei-
ro desviado nas licitações para, em se-
guida, mapear os destinatários da propi-
na distribuída em troca do superfatura-
mento de obras públicas. O primeiro pas-
so foi dado com a viagem à Suíça de três 
procuradores federais. Amparados na 
documentação amealhada nas fases an-
teriores da operação e com o apoio da de-
lação do empresário Julio Camargo, da 
Toyo Setal, que revelou ao menos três 
contas no exterior utilizadas pelas cons-
trutoras, os investigadores buscam en-
tender o intrincado sistema financeiro 
utilizado pelo esquema cuja principal en-
grenagem era o doleiro Alberto Youssef.

Nesse cenário, um Recurso Extra-
ordinário esquecido desde abril na ga-
veta do ministro Luís Roberto Barro-
so, do Supremo Tribunal Federal, po-
deria contribuir com o andamento dos 
processos sob a tutela do juiz Sergio Mo-
ro e expandir as investigações de modo 
a expor todos, agentes públicos e parti-
dos políticos, que de alguma forma foram 
cúmplices dessas construtoras nas últi-

mas duas décadas. O alcance de tal ma-
nobra jurídica está em seu poder de re-
avivar a rumorosa Operação Castelo de 
Areia, de 2009. Realizada pela Polícia Fe-
deral e Ministério Público de São Pau-
lo, a operação desarticulou o esquema de 
desvios em obras e pagamentos de pro-
pina a agentes públicos capitaneado pela 
construtora Camargo Corrêa. Em 2010, 
após emblemática atuação do crimina-
lista Márcio Thomaz Bastos, a operação 

foi interrompida por uma liminar do mi-
nistro Cesar Asfor Rocha para, em 2011, 
ser aniquilada por uma decisão do ple-
nário do Supremo Tribunal de Justiça.

A discussão no STF, da qual o minis-
tro Barroso parece esquivar-se, resul-
ta de uma apelação da Procuradoria-
-Geral da República que tenta reverter 
o entendimento do Supremo Tribunal 
de Justiça de que as interceptações te-
lefônicas utilizadas na investigação fo-
ram requisitadas apenas com base em 
denúncia anônima. A tese foi sustenta-
da até agora com sucesso pelos advoga-
dos de defesa contratados à época, ago-
ra atuantes na Lava Jato, e não levou em 
conta o fato de os grampos terem sido 
autorizados pelo juiz Fausto De Sanc-
tis com base não só na denúncia anôni-
ma, mas também em investigação pré-
via da PF, inclusive com compartilha-
mento de dados de outros inquéritos, e 
na delação premiada do doleiro Marco 
Antonio Cursini. Talvez seja o conteú-
do dessa delação, hoje lacrada na Corte 
Suprema e com conteúdo apagado a pe-
dido das defesas, o real motivo da celeu-
ma causada pela Castelo de Areia. Além 
de contar aos investigadores os detalhes 
de sua atuação na Camargo Corrêa, ao 
lado do suíço Kurt Pickel, na OAS, com o 
auxílio de Joilson Santo Góes, e na Gau-
tama, do famoso Zuleido Veras, Cursini 
revelou operações de câmbio ilegal exe-
cutadas em favor do ex-ministro Tho-
maz Bastos, falecido recentemente.

Sem o imbróglio jurídico, a opera-
ção teria como resultado a avalan-

che de inquéritos hoje iminen-
te por conta da Lava Jato. An-
tes de ter o trabalho encerrado 
pelo STJ, a procuradora Karen 
Kahn, responsável pelo caso, 

havia apresentado denúncia 
contra os diretores e dolei-
ros citados na investigação 

Seu País

A operação 
das operações
CORRUPÇÃO Como a Lava Jato 
se conecta à rejeitada Castelo de Areia
POR FABIO SERAPIÃO

Karen Kahn 
acredita em 
vitória no STF

O esquema 
da Petrobras 
se repete, diz 
procuradora 
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Paulo Vieira
de Souza
R$ 600 MIL 
R$ 650 MIL
R$ 416,5 MIL

RODOANEL

Robson 
Marinho
R$ 149 MIL 

METRÔ SP 
LINHA 4

e sugerido a abertura de muitas outras 
frentes de apuração graças a documen-
tos que citam obras e agentes públicos 
destinatários de propina apreendidos 
em buscas e apreensões.

Estavam na mira as licitações dos 
metrôs de Fortaleza, Salvador e de São 
Paulo, nas quais eram mencionados va-
lores destinados ao conselheiro do Tri-
bunal de Contas Robson Marinho. Tam-
bém apareciam contratos do Rodoanel, 
cuja documentação era seguida de ano-
tações de quantias ao engenheiro Paulo 
Vieira de Souza, conhecido como Paulo 
Preto, acusado de desviar dinheiro arre-
cadado para a campanha do tucano Jo-
sé Serra, em 2010. Da Petrobras foram 
encontrados indícios de fraude, segundo 
o material da Castelo, nas licitações pa-
ra as obras da Refinaria Presidente Ge-
túlio Vargas, no Paraná, em Abreu e Li-

Paulo Vieira

R$ 416,5 MIL

Waldemar 
da Costa Neto
R$ 60 MIL 
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ma, na Unidade de Tratamento de Gás 
de Caraguatatuba e na unidade da petro-
química em Cubatão. Diz a procuradora 
Kahn: “A operação foi precursora no le-
vantamento de fraudes à licitação, for-
mação de cartel, superfaturamentos de 
empreiteiras e atos de corrupção. Esses 
ilícitos foram objeto de contratações es-
púrias de obras e serviços públicos com 
os Poderes federal, estaduais e munici-
pais, em todo o País, envolvendo prati-
camente a grande maioria das emprei-
teiras hoje alvo da Lava Jato”.

A afirmação parece encontrar am-
paro na realidade revelada pelo traba-
lho da força-tarefa da Lava Jato. Empre-
sas, dirigentes, obras e o próprio meca-
nismo de operação do esquema se as-

semelham às fraudes detalhadas pe-
la equipe do delegado federal Otavio 
Rosso ao longo da Castelo de Areia. Um 
exemplo são as obras de reurbanização 
de favelas em São Paulo, realizadas pe-
las gestões Serra-Kassab. Elas apa-
recem nas duas operações. Em 2009, 
foram encontrados documentos com 
apontamentos sobre o pagamento de 
propina ao então secretário de Habita-

ção da capital paulista, Elton Zacarias, 
referentes ao contrato da Favela Pa-
raisópolis. Cinco anos depois, a que-

bra de sigilo bancário de Alberto Yous-
sef mostra que o Consórcio Sehab, 

contratado para a reurbani-
zação da Favela Parque Re-
al, realizou vários depósitos 
na conta de uma de suas em-

Por força  
dos advogados,  
o STJ anulou  
a operação em 2009

P ressionado pelas de-
fesas das empreitei-
ras, o juiz federal Ser-

gio Moro tornou públicas as 
delações de dois executivos da 
Toyo Setal. No entendimento 
dos advogados, como alguns 
trechos dos depoimentos fo-
ram utilizados para embasar a 
prisão dos executivos, era ne-
cessário o acesso para o exer-
cício da ampla defesa.

Um dos delatores, o em-
presário Augusto Ribeiro de 
Mendonça Neto, afirmou ter 
destinado ao PT, em forma de 
doação legal de campa-
nha, cerca de 5 milhões 
de reais, entre 2008 e 
2011, proveniente dos 
desvios na Petrobras. 
Embora a versão seja 
rebatida pelo outro de-
lator da empresa, Julio 
Camargo, a informação 
foi utilizada pela 
oposição na 
ânsia de 

DOAÇÃO LEGAL É PROPINA?
O  D E L A T O R  É  P R I M O  D E  E X - S E C R E T Á R I O  T U C A N O

to é proprietário da PEM Enge-
nharia. Subcontratada em 
obras do Metrô, a empresa é 
alvo das investigações sobre o 
cartel denunciado pela Sie-
mens em acordo de leniência.

Entre os contratos com o 
governo paulista, ao menos 
um foi assinado por Ademir 
Venâncio e João Roberto Za-
niboni, este denunciado por re-
ceber propina na Suíça. Os 
dois ex-diretores da CPTM fo-
ram sócios na Focco Enge-
nharia, que, segundo a PF, se-
ria utilizada para pagamento 
de propinas do cartel. Em seus 
depoimentos no fim de outu-
bro, o empresário também de-
talhou como foi criado e o fun-
cionamento do clube de em-
preiteiras integrantes do car-
tel. Segundo ele, a organiza-
ção tinha regras como de “um 
campeonato de futebol”.

Enquanto as disputas polí-
ticas se arrastavam, o juiz 
Moro sofreu uma derrota na 
luta contra as bancas crimi-
nalistas. Após recorrer ao 
STF, o ex-diretor de Serviços 
da Petrobras, Renato Duque, 

deixou a carceragem da PF 
na quarta-feira 3. A decisão 
foi tomada pelo ministro Teori 
Zavascki e não levou em con-
ta a argumentação sobre a 
possibilidade de o ex-diretor 
utilizar a fortuna mantida no 
exterior para deixar o País. 
“Manter valores tidos por ile-
gais no exterior, por si só, não 
constitui motivo suficiente 
para a decretação da prisão 
preventiva”, afirmou Zavascki.

Além de divergir de seu sócio 
quanto à utilização de doações 
legais como pagamento de pro-
pina, Julio Camargo revelou ter 
utilizado uma offshore no Uru-
guai e outra sediada na Suíça 
para distribuir cerca de 74 mi-
lhões de dólares em propina pa-
ra Duque, Paulo Roberto Costa 
e Fernando Baiano, operador 
do PMDB. Os repasses teriam 
ocorrido entre 2005 e 2012. A 
vitória de Duque serviu de base 
para novas apelações no STF. A 
OAS e os advogados do vice-
-presidente da Camargo Cor-
rêa, Eduardo Leite, pedem que 
Zavascki estenda a decisão pa-
ra os outros executivos.

atacar a presidenta Dilma 
Roussef. Da sua parte, o PT 
negou as afirmações e reite-
rou ter recebido doações em 
conformidade com a legisla-
ção vigente.

No jogo de interesses políti-
cos, os oposicionistas lidera-
dos pelo senador Aécio Neves 
parecem esquecer alguns de-
talhes do passado do delator. 
O empresário é primo de Mar-
cos Mendonça, ex-secretário 
de Cultura na gestão Mario 
Covas e ocupante de cargos 
na TV Cultura. Não bastasse, 

além de atuar na Toyo 
Setal, Mendonça Ne-

Sócio rebateu 
Mendonça Neto 

Bastos usou 
serviços  
do doleiro
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mento, aparecerão no horizonte da for-
ça-tarefa sediada no Paraná. Entretan-
to, uma nova análise sobre a validade das 
provas colhidas serviria como um ótimo 
argumento para aqueles que classificam 
o julgamento do chamado “mensalão” do 
PT como um divisor de águas e apostam 
em uma mudança de postura das Cor-
tes superiores no País, mais severa com 
os chamados crimes de colarinho-bran-
co. Ao sair do limbo, as provas compro-
variam que a novidade não é a existência 
de um cartel de empreiteiras a atuar em 
todos os níveis de poder, mas o compro-
misso do Judiciário em punir os envol-
vidos em desvios de dinheiro público. •

presas de fachada. Um inquérito especí-
fico foi aberto para apurar os repasses.

Possível protagonista dos próximos 
capítulos da Lava Jato, o ex-presidente 
da Transpetro, Sergio Machado, mere-
ceu vários parágrafos nos relatórios da 
Castelo. Com base em documentos apre-
endidos na casa de um diretor da Camar-
go Corrêa, Karen Kahn apontou que os 
documentos citando Machado e a sub-
sidiária da estatal estavam relacionados 
à propina paga em troca de contratos pa-
ra a construção de navios no âmbito do 
Programa de Modernização e Expansão 
da Frota, o Promef. “Se infere que fora 
destinado a terceiro interessado um va-
lor referente a 1% do total do contrato 
assinado pelo consórcio formado pela 
Camargo Corrêa e a Queiroz Galvão, ou 
seja, 27,5 milhões com a antecipação de 
3 milhões em outubro de 2007”, afirma 
a procuradora. Na investigação atual, o 
ex-diretor de Abastecimento da Petro-
bras, Paulo Roberto Costa, cita os mes-
mos contratos de navios como fonte de 
pagamento de propina. O Estaleiro 
Atlântico Sul, formado pelas duas em-
preiteiras, aparece ainda na lista de 750 
projetos apreendida na casa de Youssef 
e publicada com exclusividade na edição 
828 de CartaCapital.

Mais do que aumentar a quantidade 
de provas e o leque de obras a serem in-
vestigadas, a recuperação dos documen-
tos da Castelo de Areia ajudaria a força-
-tarefa a mapear e entender o sistema de 
evasão de divisas e pagamento de propina 
em contas no exterior. Em 2009, os inves-
tigadores conseguiram encontrar contas 
bancárias mantidas pela construtora nos 
Estados Unidos, em Andorra, na Suíça e 
em Taiwan. Desses países, em um primei-
ro momento, foi possível encontrar indi-
cações de repasses de propina para ao me-
nos duas offshore. A Tiger Information, 
sediada na China, teria sido utilizada, se-
gundo o MP, para pagamentos ao Partido 
dos Trabalhadores relacionados aos des-

vios nas licitações de hospitais no Pará. 
Por sua vez, a Jaravy Investments, locali-
zada na Suíça, teria sido o destino da pro-
pina paga a Machado pelas irregularida-
des na contratação da empreiteira para a 
construção dos navios do Promef.

À época da investigação, todos os ci-
tados nos documentos apreendidos ne-
garam qualquer prática ilícita. Procu-
rado, o ministro Barroso não respon-
deu por qual motivo o recurso dormita 
há oito meses em sua gaveta. Muito em-
bora possa acelerar os desdobramentos 
da Lava Jato, a revalidação das provas da 
Castelo de Areia não são imprescindíveis. 
Os caminhos apontados, em algum mo-

Elton Zacarias
R$ 149 MIL 
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